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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 
200551010161509 IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DE OFICIAIS MILITARES 
ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. OFICIAIS E 
PENSIONISTAS DE OFICIAIS DOS MILITARES DO ANTIGO DISTRITO 
FEDERAL. TEMA Nº 1056/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp nº 1.845.716/RJ, REsp nº 
1.865.563/RJ e o REsp nº 1.843.249/RJ, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos (Tema nº 1056), fixou a seguinte tese: “A coisa julgada formada no 
Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação 
de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta 
processual) beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito 
Federal, integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de 
terem constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus 
ou de serem filiados à associação impetrante”.
2. A decisão ora agravada reconheceu a legitimidade ativa da exequente, estando 
em consonância com a tese fixada no Tema nº 1056/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 
200551010161509 IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DE OFICIAIS MILITARES 
ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. OFICIAIS E 
PENSIONISTAS DE OFICIAIS DOS MILITARES DO ANTIGO DISTRITO 
FEDERAL. TEMA Nº 1056/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp nº 1.845.716/RJ, REsp nº 
1.865.563/RJ e o REsp nº 1.843.249/RJ, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos (Tema nº 1056), fixou a seguinte tese: “A coisa julgada formada no 
Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação 
de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta 
processual) beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito 
Federal, integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de 
terem constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus 
ou de serem filiados à associação impetrante”.
2. A decisão ora agravada reconheceu a legitimidade ativa da exequente, estando 
em consonância com a tese fixada no Tema nº 1056/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão proferida às e-

STJ fls. 987/990, por meio da qual dei provimento ao recurso especial interposto pela 

parte ora agravada, nos termos da seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO GDIBGE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
ASSOCIADO PARA EXECUÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
RECURSO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a agravante alega, em síntese, que a agravada não 

teria legitimidade para a execução individual do título formado no Mandado de 

Segurança nº 200551010161509 impetrado pela Associação de Oficiais Militares 
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Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ, uma vez que os efeitos da coisa julgada seriam 

restritos aos associados constantes da lista que acompanhou a inicial do writ coletivo.

Ademais, sustenta que a Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o EREsp nº 

1.121.981/RJ, conferiu de forma genérica, em tese, o direito à VPE aos servidores do 

antigo Distrito Federal, nada tendo decidido quanto à abrangência subjetiva do julgado, 

não havendo que se falar que em efeito substitutivo do julgado nesse ponto. Aduz 

também que à delimitação da legitimidade para a execução do título, a coisa julgada está 

refletida no acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região, e não naquele resultante do 

acolhimento dos embargos de divergência pela Terceira Seção do STJ.

Alega ainda que tanto a sentença quanto o acórdão regional expressamente 

limitaram os efeitos da decisão proferida no mandamus aos associados dispostos na lista 

anexa à petição inicial, conforme bem frisou o item 4 do v. acordão recorrido.

Por fim, sustenta que ainda que se violasse a coisa julgada e fosse admitida a 

execução, o exequente deveria, no mínimo, demonstrar sua condição de filiado do filiado 

e/ou do instituidor da pensão ser membro da categoria (no caso Oficial da PM do RJ) na 

data da propositura da ação que originou o título exequendo, de modo a não abarcar 

aqueles que ingressaram na categoria em momento posterior ao seu ajuizamento.

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja negado provimento ao recurso 

especial.

Sem impugnação ao agravo interno.

Por meio do despacho proferido à e-STJ fl. 1014, determinei o sobrestamento do 

feito até a definição do Tema nº 1056/STJ.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste à agravante.

Com efeito, a Primeira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp nº 1.845.716/RJ, 

REsp nº 1.865.563/RJ e o REsp nº 1.843.249/RJ, submetidos ao rito dos recursos 

Documento eletrônico VDA33525809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 22/08/2022 20:45:36
Código de Controle do Documento: 51bc2938-f825-472e-90ed-838bdbb79e54



repetitivos (Tema nº 1056), fixou a seguinte tese: “A coisa julgada formada no Mandado 

de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais 

Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta processual) 

beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, integrantes 

da categoria substituída - oficiais, independentemente de terem constado da lista 

apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou de serem filiados à 

associação impetrante”.

O acórdão proferido no REsp nº 1.845.716/RJ restou assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. MILITARES DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. COISA JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE.
1. No julgamento do ARE 1.293.130/RG-SP, realizado sob a sistemática da 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a sua 
jurisprudência dominante, estabelecendo a tese de que "é desnecessária a 
autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a 
comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título 
judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa de caráter civil".
2. Também sob a sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE 
573.232/RG-SC, o STF - não obstante tenha analisado especificamente a 
possibilidade de execução de título judicial decorrente de ação coletiva sob o 
procedimento ordinário ajuizada por entidade associativa - registrou que, 
para a impetração de mandado de segurança coletivo em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados, as associações prescindem de 
autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de ação 
ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF.
3. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, na 
qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha uma 
delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da 
ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os 
filiados.
4. No título exequendo, formado no julgamento do EREsp 1.121.981/RJ, esta 
Corte acolheu embargos de divergência opostos pela Associação de Oficiais 
Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ "para que a Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei n. 11.134/2005, seja estendida aos 
servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação jurídica criada 
pela Lei n. 10.486/2002", não havendo nenhuma limitação quanto aos 
associados da então impetrante.
5. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto no art. 512 
do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), deve prevalecer a 
decisão proferida pelo órgão superior, em face do efeito substitutivo do 
recurso.
6. Nos termos do art. 22 da Lei n. 12.016/2009, a legitimidade para a 
execução individual do título coletivo formado em sede de mandado de 
segurança, caso o título executivo tenha transitado em julgado sem limitação 
subjetiva (lista, autorização etc), restringe-se aos integrantes da categoria que 
foi efetivamente substituída.
7. Hipótese em que, conforme registrado pelo Tribunal de origem, de acordo 
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com o Estatuto Social, a Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de 
Janeiro - AME/RJ tem por objeto apenas a defesa de interesses dos Oficiais 
Militares, não abarcando os Praças.
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese 
repetitiva: "A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 
2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do 
Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta processual) 
beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, 
integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de terem 
constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou 
de serem filiados à associação impetrante."
9. Recurso especial provido para cassar o aresto recorrido e reconhecer a 
legitimidade ativa da parte recorrente para promover a execução, e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que dê 
prosseguimento ao feito, julgando-o como entender de direito.
(REsp n. 1.845.716/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 21/10/2021, DJe de 
14/12/2021)

Opostos embargos de declaração pela União em referido feito, foram eles 

rejeitados, conforme acórdão assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
REPETITIVO. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. MILITARES DO ANTIGO 
DISTRITO FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. COISA JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm 
ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro material no 
julgado.
2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso interposto.
3. Não se configura omissão - quanto à delimitação subjetiva espontânea do 
pedido pela própria associação - quando expressamente consignado que o 
STJ já se manifestou no sentido de que, em sede de mandado de segurança 
coletivo, os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos 
processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos 
interesses coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a 
sentença não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a 
coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da 
categoria, e não apenas os filiados.
4. Acerca da limitação subjetiva existente na hipótese, houve o destaque de 
que, no título exequendo, formado no julgamento do EREsp 1.121.981/RJ, 
esta Corte acolheu embargos de divergência opostos pela Associação de 
Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ "para que a 
Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei n. 11.134/2005, seja 
estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação 
jurídica criada pela Lei n. 10.486/2002", não havendo nenhuma limitação 
quanto aos associados da então impetrante.
5. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto no art. 512 
do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), prevalece a decisão 
proferida pelo órgão superior, em face do efeito substitutivo do recurso.
6. Inviável a análise, em sede de embargos de declaração, de tema não 
arguido anteriormente - impossibilidade de extensão subjetiva do título aos 
substituídos falecidos no curso do mandado de segurança -, o que configura 
verdadeira inovação recursal.
7. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.845.716/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 18/5/2022)
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Verifica-se, pois, que a decisão agravada está em consonância com a tese fixada 

no Tema nº 1056/STJ.

Ante o exposto, nego provimento agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.835.476 / RJ
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA CASTELO BRANCO SAADE
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CRISTINA CASTELO BRANCO SAADE
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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